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1 - PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE, Estado da Bahia,  torna público, para conhecimento dos 
interessados, que a prefeitura municipal, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006, 
com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07/08/2014, nos Decretos 
Federais nºs 11.246/2022 e 11.462/23, no Decreto Municipal nº 003/2024, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1.2. ADVERTÊNCIA: O Município adverte a todas as licitantes, que não está hesitando em penalizar 
empresas que descumpram o pactuado, com aplicação de multas e suspensão de empresas em 
participação de certames licitatórios no município. Sugerimos que as empresas apresentem suas 
propostas e lances de forma consciente, com a certeza de que poderão entregar os materiais da forma 
como foi pedido no edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. Vale lembrar 
também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à regra, destinados sempre a 
situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em total consonância com a lei. 
Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando evitar 
problemas, tanto para a administração pública como para as empresas. 

 
1.3. O presente Pregão Eletrônico será realizado de acordo com os elementos adiante indicados, em 

sessão pública, exclusivamente por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação em todas as suas fases, sendo observado, para todas as referências de tempo, o horário 

de Brasília/DF. 

 
1.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote 

 
1.5. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
 

a) Recebimento das propostas prorrogados até dia 01/09/2025. 

b) Início da sessão de disputa de preços prorrogada para o dia 01/09/2025 às 09:00hs. 

c) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local:  https://www.licitanet.com.br/ - sistema de licitações eletrônicas do LICITANET. 
S P 

2- DO OBJETO 

2.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios (açúcar, arroz, feijão, 

café, macarrão, biscoitos, condimentos, ovos, carnes, enlatados, entre outros), para atender à demanda 

das Secretarias e Setores da Administração Municipal. 

3- DO REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.2. Nesta licitação, será firmada Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores 

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, conforme art. 84 da Lei 

14.133/2021, podendo ser prorrogada por igual período, tornando-os disponíveis, caso o Município 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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Contratante necessite efetuar as aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos 

preços registrados no certame. 

  

4- DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta licitação na modalidade 
licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica, deverão ser credenciados previamente perante o 
provedor do sistema – LICITANET – para a adquirir o acesso ao sistema. 

4.1.1. Para o credenciamento, os interessados deverão acessar o site https://www.licitanet.com.br/, para 
que façam sua adesão ao sistema de Licitações. 

4.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao LICITANET a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da 
referida Lei, é necessário, à época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou 
“Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 

5 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – 
LICITANET. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário). 

5.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da 
Lei nº 14.133/2021. 

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 

https://www.licitanet.com.br/
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com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 

5.5.2.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.6. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.7. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

5.8. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

5.9. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço final proposto, até a data e o horário estabelecidos no item 1.5. 

deste edital. 

6.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema. 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

6.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 



                                              

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO DE NOVO HORIZONTE 
AV. HERMÍNIO JOSÉ DOS SANTOS, Nº 184 – CENTRO – FONE: (77) 3648-1060/1109 

CEP: 46730-000 – NOVO HORIZONTE – BA 
CNPJ: 16.255.077/0001-42  

5 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

6.9. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

5.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.8 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

b) Marca de cada item ofertado; 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, marca, prazo de validade ou de garantia, quando 
for o caso; 

7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.4. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 
LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 
LICITANET através do site https://www.licitanet.com.br/, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez 
reais). 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, observando o 
sistema permitir essa ação. 

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

8.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

8.10.4 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço 

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo 
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.13. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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8.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.  

8.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

8.17.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

8.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

8.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.17.2. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.17.2.1. Empresas brasileiras; 

8.17.2.2. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

8.17.2.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

8.18.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 
pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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8.18.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

8.18.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.18.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.18.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

8.18.5. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 03 (três) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

8.18.6. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.19. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
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de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira 

solicitará que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação 

da proposta, no local a ser indicado e dentro de 3 (três) dias úteis contados da solicitação. 

9.5.4. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

9.5.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.5.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no 

Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

9.5.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

9.5.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento. 

9.5.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 

pelos licitantes no prazo de 3 (três) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 

direito a ressarcimento. 

9.5.10. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.9. Nos itens/lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 



                                              

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO DE NOVO HORIZONTE 
AV. HERMÍNIO JOSÉ DOS SANTOS, Nº 184 – CENTRO – FONE: (77) 3648-1060/1109 

CEP: 46730-000 – NOVO HORIZONTE – BA 
CNPJ: 16.255.077/0001-42  

10 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A Pregoeira solicitará ao Licitante detentor da melhor oferta do lote/item que, no prazo de 03 (três) 
horas, podendo ser prorrogável por igual período, envie, em campo próprio por meio do sistema 
https://www.licitanet.com.br/, a sua Proposta de Preços Reformulada, adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

10.1.1. O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 9.1 deste edital, 
caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

10.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal. 

10.2.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos 
para assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, vinculam 
a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso. 

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

10.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 
CASAS DECIMAIS. 

10.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

10.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

10.7. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 

10.7.1. as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as 
exigências estabelecidas no edital; 
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10.7.2. apresentar preço manifestamente inexequível, observando-se a regra estabelecida no art. 59, 
inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos necessários à habilitação deverão serem apresentados, EXCLUSIVAMENTE por 
meio do sistema, através do site do LICITANET, no sistema eletrônico https://www.licitanet.com.br/. 

11.1.1. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

11.1.2. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. A falsidade da declaração 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

11.1.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

11.1.3.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.1.3.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

11.1.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

11.1.5. Após a solicitação encaminhada pela Pregoeira, a licitante deverá apresentar no prazo de 03 
(três) horas, podendo ser prorrogado podendo igual período, a documentação para fins de habilitação. 
 

11.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

11.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

g) A empresa que apresentar Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou sua consolidação e 
alterações em vigor cujo "Objeto Social" não abranja o objeto do presente edital, será considerada 
INABILITADA. 

h) Cédula de identidade ou documento de identificação com foto de seus administradores; 
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11.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/16/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11643; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem 
sua sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.2.3. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
11.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais; 

c) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. 

d) DECLARAÇÃO assinada por profissional habilitado da área contábil, comprovando o atendimento 
dos índices econômicos previstos abaixo. 

e) A aptidão econômica do licitante, para cumprir as obrigações será verificada mediante a obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ----------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Total 
SG = -------------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = -------------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante 

 
f) As licitantes que apresentarem resultado menor que 1 (um), em qualquer um dos índices acima, 
deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total 
arrematado para o(s) item(ns) a ser(em) contratado(s), como exigência para sua habilitação. 
 
g) A licitante enquadrada como microempreendedor individual (MEI), estará dispensado (a) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
h) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 
válidas por 90 (noventa) dias corridos, contados de sua expedição; 
 

11.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 
 

11.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

11.4.1. Alvará de funcionamento. 

11.4.2. Declaração conjunta, conforme modelo anexo IV. 
 

11.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às 
exigências para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando 
sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a pregoeira poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.6. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será 
INABILITADO/DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

11.7. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

11.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.8.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

11.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
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a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

11.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  

11.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

11.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

11.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

11.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/21. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/21, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

14.2. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 
licitado. 
 

15. REQUISITOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 
classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
convocação, assinar a Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, com validade 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será publicado no diário oficial do órgão 

Contratante. 

15.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. (Art. 21 do Decreto nº 

11.462/23) 

15.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
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reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. (art. 20 do Decreto nº 11.462/23). 

15.7. A Ata de Registro de Preços, oriunda da presente demanda, terá validade de 12 (doze) meses, 

com base no art. 84 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogada por igual período, renovando o 

quantitativo licitado, desde que traga benefícios para a gestão pública, como a redução de custos e a 

mitigação do risco de licitar novamente, após demonstração da vantajosidade dos preços registrados. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. O prazo de vigência da contratação pode ser prorrogável 
na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

16.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento. 

16.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

17. DA CONVOCAÇÃO DE LICITANTES REMANESCENTES 

17.1. Para classificação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata da sessão. (artigo 18, III, do Decreto nº 11.462, de 2023) 

17.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.3  A convocação dos licitantes remanescentes será efetuada quando houver necessidade de 
contratação nas seguintes hipóteses: 

17.3.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

17.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

17.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

17.4.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

17.4.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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18. DA REVISÃO/REAJUSTE DE PREÇOS 

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contando da data limite para a 
apresentação das propostas. 

18.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando – se o índice Nacional de 
preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

19. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1. Conceder-se-á, a alteração para mantença da exequibilidade a depender das regras fixadas para 
o devido requerimento de reajustamento em sentido estrito, de repactuação e de reequilíbrio econômico-
financeiro. 

19.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em preclusão 
administrativa do requerimento e em possível decadência do pleito de reequilíbrio com ou sem efeitos 
retroativos. 

19.3. O reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato ocorre em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 
 

20. ENTREGA E RECEBIMENTO 

20.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue em conformidade com o termo de referência. 
 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. DA CONTRATADA: 

21.1.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.1.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
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21.1.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no 
total ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do 
contrato. 

21.1.4. Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

21.1.5. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer 
em seu contrato social. 

21.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

21.1.7. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto 
contratado. 

21.2. DA CONTRATANTE: 

21.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

21.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

21.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

21.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

21.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

21.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

23. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

23.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

23.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

23.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

24. DO PAGAMENTO 
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24.1. O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado pela prefeitura municipal no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução, e o devido atesto da nota fiscal/fatura, emitida em nome da 
CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas no contrato. 

24.1.1. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

24.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

24.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

24.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

24.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

24.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

24.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

24.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

24.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

24.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

24.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

24.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 

25. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

25.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 
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25.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

25.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

25.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

25.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

25.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

25.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

25.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

25.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

25.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

25.1.5. Fraudar a licitação; 

25.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

25.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

25.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

25.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

25.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

25.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

25.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

25.2.1. Advertência; 

25.2.2. Multa; 

25.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

25.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

25.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

25.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

25.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

25.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

25.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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25.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

25.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 
incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial. 

25.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

25.4.2. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa será de 15% 
(quinze por cento)  a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 

25.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

25.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

25.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

25.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 
22.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2  e 22.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

25.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
25.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

25.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

25.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

25.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

25.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

25.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

26.2. A impugnação e ou/ pedido de esclarecimento deverão ser encaminhada por forma eletrônica, 
pelo e-mail licitacao@novohorizonte.ba.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do 
setor de licitações e contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de 
funcionamento do setor de licitações e contratos (no horário das 08h:00 às 12h:00 horas e das 13:00 às 
17h:00 horas, de segunda a sexta-feira) 

26.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Imprensa Oficial do 
Município no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

26.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

26.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

26.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pela Pregoeira. 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

27.10. A licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

mailto:licitacao@boquira.ba.gov.br
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27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

27.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.12. A Prefeitura Municipal poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

27.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

27.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

27.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
http://ba.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/novohorizonte/ e https://www.licitanet.com.br/, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no  licitações e contratos desta Prefeitura, devendo ser 
recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de licitações e contratos (no horário 
das 08h:00 às 12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira), mesmo endereço 
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
 

27.15. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 
prorrogável por igual período, na forma do art. 107 da Lei Federal 14.133/21. 
 

27.16. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 
I. Termo de Referência; 
II. Modelo de Proposta de Preços; 

III. Minuta do Contrato; 
IV. Minuta da Ata de Registro de Preços 
V. Modelo de Declaração Conjunta; 

 
 
Novo Horizonte – BA, 15 de agosto de 2025. 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
ROGÉRIO DE OLIVEIRA PRADO  

-Prefeito- 
 

http://ba.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/novohorizonte/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
023-2025-PE 

 

1. OBJETO:  

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios (açúcar, arroz, feijão, 
café, macarrão, biscoitos, condimentos, ovos, carnes, enlatados, entre outros), para atender à 
demanda das Secretarias e Setores da Administração Municipal, conforme especificações e 
quantitativos detalhados neste Termo. 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Administração Municipal, por meio de suas diversas Secretarias e Setores, desenvolve 

diariamente ações e programas que exigem o fornecimento contínuo de gêneros alimentícios 

básicos. Produtos como açúcar, arroz, feijão, café, macarrão, biscoitos, condimentos, ovos, carnes, 

enlatados, entre outros, são essenciais para garantir o pleno funcionamento de atividades voltadas à 

alimentação escolar, programas assistenciais, eventos institucionais, ações comunitárias e demais 

iniciativas que visam atender diretamente à população. 

 

2.2. A inexistência ou interrupção no fornecimento desses itens pode comprometer a execução de 

políticas públicas e prejudicar o atendimento aos cidadãos, especialmente em setores que atuam 

com alimentação coletiva e assistência social. Trata-se, portanto, de uma demanda de caráter 

contínuo, que exige planejamento e disponibilidade imediata de produtos para assegurar a 

regularidade dos serviços prestados. 

 

2.3. A adoção do sistema de registro de preços se mostra a solução mais adequada, pois permite a 

aquisição de forma programada e conforme a necessidade efetiva, garantindo melhor gestão 

orçamentária, economia e agilidade no atendimento. Assim, a presente contratação visa atender, de 

forma segura e eficiente, a necessidade permanente de abastecimento de gêneros alimentícios, 

preservando a qualidade dos serviços públicos e o interesse coletivo. 
 

3. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO:  

3.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas 
neste termo de referência, nos endereços, prazos e horários informados pela Contratante. 

3.2. Os materiais deverão ser entregues, nos locais indicados pela administração no prazo de até 06 
(seis) dias ou outro prazo acordado entre as partes, contados a partir da Ordem de Compra a ser 
expedida pelo órgão competente, de forma parcelada de acordo a necessidade da administração. 

3.3. A entrega dos referidos materiais deverá ser agendada, mediante os telefones para contato 
informados pela Contratante, com antecedência de 02 (dias) dias corridos. 

3.4. Todas as despesas com transporte até o local de entrega do objeto licitado serão de 
responsabilidade da Contratada. 
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3.5. Os materiais que não atenderem às especificações, que apresentarem qualquer defeito de 
fabricação ou ainda quando acondicionados de forma indevida, serão imediatamente devolvidos ao 
fornecedor para substituição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data de devolução, 
ficando todo o ônus dessa por conta da contratada.  

3.6. A CONTRATANTE terá o direito de inspecionar e/ou testar os materiais, caso haja dúvida no 
recebimento, para confirmar se atendem as especificações do presente Termo de Referência, sem 
custo extra para a CONTRATANTE. 

3.7. O responsável pelo recebimento dos materiais terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 
a partir da data do efetivo recebimento, para aceitá-los, após verificação de que os materiais 
estiverem em conformidade com as especificações e demais exigências contidas neste Termo de 
Referência. 

3.8. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as 
especificações e condições exigidas no Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades e 
sansões previstas ou rescindir o contrato. 

3.9. Sendo constatado fornecimento incompleto ou em desacordo com as especificações deste 
Termo de Referência no material entregue, mesmo após a aceitação do material pelo responsável, a 
CONTRATADA será convocada para substituir ou complementar o material no prazo de 03 (três) dias 
úteis, a contar da convocação pelo representante da CONTRATANTE. 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

1 ADOÇANTE LÍQUIDO FRASCO 100ML Und 400 

2 
CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO ERVA DOCE, APRESENTAÇÃO CAIXA COM 10 
UNIDADES 

Cx 700 

3 
ACHOCOLATADO, APRESENTAÇÃO: PÓ, SABOR: CHOCOLATE, PRAZO DE 
VALIDADE: 12 MESES. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: INSTANTÂNEO, 
VITAMINADO, C/ AÇÚCAR, CACAU, SOLUBIL – EMBALAGEM 400G 

Und 10.000 

4 
BOLO ALIMENTÍCIO, SABOR: FRUTAS CRISTALIZADAS/PASSAS, TIPO: 
PANETONE, PESO: 400G. 

Und 2.000 

5 

CÔCO RALADO, INGREDIENTES: AMÊNDOA DE CÔCO, APRESENTAÇÃO: 
DESIDRATADO E TRITURADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
DESENGORDURADO E DESIDRATADO, APLICAÇÃO: ALIMENTAÇÃO DE 
PESSOAL, embalagem 100g. 

Und 2.000 

6 

EXTRATO ALIMENTÍCIO, INGREDIENTE BÁSICO TOMATE, PRAZO VALIDADE 
12 MESES, CONSERVAÇÃO ISENTO DE FERMENTAÇÃO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS MADUROS, SELECIONADOS, SEM PELE E SEM SEMENTES, 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 300G. 

Und 2.600 

7 FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, EMBALAGEM 1KG Kg 2.000 

8 FARINHA DE TRIGO EM PÓ, SEM FERMENTO, EMBALAGEM 1KG Kg 1.500 

9 
FARINHA MANDIOCA, APRESENTAÇÃO CRUA, TIPO GRUPO SECA, TIPO 
SUBGRUPO FINA, TIPO CLASSE BRANCA, TIPO 1, EMBALAGEM 1KG 

Kg 1.500 

10 FARINHA DE TAPIOCA,    TIPO CLASSE: BRANCA - embalagem com 1kg. Und 3.000 

11 

FARINHA MILHO, APRESENTAÇÃO FLOCOS MILHO, TIPO AMARELA, PRAZO 
VALIDADE 9 MESES , CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS DEGERMINADO 
/MACERADO /SOCADO/ PENEIRADO, ASPECTO FÍSICO LEVEMENTE 
TORRADA, EMBALAGEM 500G. 

Und 6.000 

12 
LEITE EM PÓ, ORIGEM DE VACA, TEOR GORDURA INTEGRAL, 
SOLUBILIDADE INSTANTÂNEO, EMBALAGEM 200G 

Und 10.000 

13 
LEITE FLUIDO, ORIGEM DE VACA, TIPO A, TEOR GORDURA INTEGRAL, 
PROCESSAMENTO UHT, EMBALAGEM 1L 

Und 6.000 

14 MACARRÃO, TIPO COMUM, FORMATO ESPAGUETE, EMBALAGEM 500G Und 5.000 
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15 

MARGARINA, COMPOSIÇÃO BÁSICA ÓLEOS VEGETAIS POLINSATURADOS,  
SABOR  COM  SAL,  ESTABILIZANTE ÁCIDOS GRAXOS E LECITINA DE SOJA, 
ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO, CONSERVANTE SORBATO DE POTÁSSIO, 
EMBALAGEM 500g. 

Und 3.000 

16 
MILHO PIPOCA, TIPO 1, TIPO GRUPO DURO, TIPO CLASSE AMARELA, 
EMBALAGEM 500G 

Und 1.200 

17 MILHO: TIPO GRÃO, APLICAÇÃO MUNGUNZÁ (CANJICA), EMBALAGEM 500G. Und 1.000 

18 
ÓLEO    VEGETAL    COMESTÍVEL,     MATÉRIA     PRIMA    SOJA, APLICAÇÃO    
CULINÁRIA    EM    GERAL,    TIPO    REFINADO, EMBALAGEM 900ML 

Und 4.000 

19 
OVO, ORIGEM GALINHA, GRUPO BRANCO, CLASSE A, TIPO EXTRA, 
EMBALAGEM COM 12 UNIDADES 

Dúzia 4.000 

20 
RAPADURA PRETA DE CANA-DE-AÇÚCAR, PRODUTO REGIONAL, C/ NO 
MÍNIMO 800G. SEM SINAIS DE MOFO OU SUJIDADES. 

Und 500 

21 REFRIGERANTE, MATERIAL: UND de 2L, SABORES VARIADOS. Und 5.000 

22 
SAL, TIPO REFINADO, APLICAÇÃO ALIMENTÍCIA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TEOR MÍNIMO CLORETO DE SÓDIO 98,5%, EMBALAGEM 1KG. 

Kg 100 

23 
VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA: VINHO BRANCO, TIPO: NEUTRO, ACIDEZ:    4    
PER, ASPECTO    FÍSICO: LÍQUIDO, ASPECTO VISUAL: LÍMPIDO E SEM 
DEPÓSITOS, EM FRASCO DE 750 ML. 

Und 600 

24 FERMENTO EM PÓ UNIDADE DE 100 GRAMAS. UND 300 

25 CREME DE MILHO AMARELO, FUBÁ DE MILHO, EMBALAGEM 500G. Und 2.000 

26 
AVEIA, APRESENTAÇÃO FLOCOS FINOS, PRAZO VALIDADE 6 MESES, CAIXA 
COM 170 G 

Und 1.500 

27 MACARRÃO, TIPO COMUM, FORMATO PARAFUSO, EMBALAGEM 500G Pct 1.500 

28 

MARGARINA, COMPOSIÇÃO BÁSICA ÓLEOS VEGETAIS POLINSATURADOS,  
SABOR  COM  SAL,  ESTABILIZANTE ÁCIDOS GRAXOS E LECITINA DE SOJA, 
ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO, CONSERVANTE SORBATO DE POTÁSSIO, 
EMBALAGEM 250G 

Und 2.200 

29 
MILHO VERDE EM CONSERVA. EMBALAGEM: CAIXA DE PAPELÃO 
RESISTENTE OU XILICADO PLÁSTICO RESISTENTE. EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 170G 

Und 1.500 

30 
LEITE CONDENSADO. INGREDIENTES: LEITE INTEGRAL, AÇÚCAR, LEITE PÓ 
INTEGRAL E LACTOSE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: HOMOGÊNEO, 
ISENTO GRANULAÇÕES, COLORAÇÃO BRANCA, CAIXA DE 395G. 

Und 1.500 

31 

FARINHA DE ROSCA. DESCRIÇÃO: Obtida pela moagem de pães torrados, 
acondicionada em pacotes plásticos, transparentes, limpos, não violados, 
resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do consumo. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do produto. 
Embalagem 500G. 

PCT 700 

32 MAIONESE INDUSTRIALIZADA, Embalagem de 200g cada. UND 900 

33 
CREME DE LEITE UHT, Embalagem de 200g, com no máximo 20% de gordura e 
prazo de validade de no mínimo 120 dias. 

UND 1.200 

34 AMIDO DE MILHO, EMBALAGEM PRIMÁRIA CAIXA DE PAPELÃO COM 500G. UND 1.500 

35 
PEIXE EM CONSERVA, SARDINHA, EM ÓLEO COMESTÍVEL. EMBALAGEM: 
LATA COM NO MÍNIMO 125G. 

UND 2.000 

36 

CALDO DE CARNE, CONTÉM SAL, GORDURA VEGETAL, AMIDO, AÇUCAR, 
ALHO, CARNE BOVINA, SALSA, PIMENTA VERMELHA, LOURO, 
REALÇADORES DE SABOR, GLUTAMATO MONOSSODICO E INOSINATO DE 
DISSOCICO, AROMATIZANTE, CORANTE, CARAMELO E NATURAL URUCUM, 
ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 114G. 

UND 1.200 

37 

CALDO DE GALINHA, CONTÉM SAL, GORDURA VEGETAL, AMIDO DE 
AÇUCAR, CONDIMENTO PREPARADO DE CEBOLA, ALHO, SALSA, CARNE DE 
GALINHA, REALÇADORES DE SABOR, GLUTAMATO, MONOSSODICO E 
INOSIATO DISSODIO, AROMATIZANTE, CORANTES, NATURAL CURCUMA E 
CARAMELO, CONTÉM GLUTÉM, SOJA, AIPO. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
114G. 

UND 1.200 
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38 
TEMPERO COMPLETO, SEM PIMENTA, POTE COM 300G APROX., PESO 
LÍQUIDO, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 10 MESES 

UND 900 

39 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA:TENDO COMO INGREDIENTE PRINCIPAL 
100% (CEM POR CENTO) DA FRUTA NÃO FERMENTADO, NÃO ALCOÓLICO E 
SEM CONSERVANTES, EM EMBALAGENS PLÁSTICAS, SABORES DIVERSOS. 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100G. 

UND 9.000 

40 QUEIJO FATIADO, Embalagem em kg conforme pedido, resfriado. KG 500 

41 PRESUNTO FATIADO, Embalagem em kg conforme pedido, resfriado. KG 500 

42 MORTADELA FATIADA, Embalagem em kg conforme pedido, resfriado. KG 500 

43 
AMENDOIM DESCASCADO, boa qualidade, inteiros e sadios, livre de sujidades e 
impurezas. embalagem com no mínimo 500G. 

UND 4.000 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT. 

1 

Carne Bovina (ACÉM) Resfriada, limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida 
nem pegajosa cor:  própria  da espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, 
odor: próprio tipo de corte: característico da peça conforme o padrão descrito na 
Portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada no D.O.U. de 18/11/88, Seção I. embalada em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta   a   
integridade   do   produto   até   o   momento   do consumo. 

Kg 2.000 

2 

CARNE BOVINA (MÚSCULO) Resfriada, limpa,  aspecto: próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa cor: própria da espécie, sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas, odor: próprio tipo de corte: característico da peça conforme o padrão 
descrito na Portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada no D.O.U. de 18/11/88, Seção I. 
embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, 
que garanta   a   integridade   do   produto   até   o   momento   do consumo. 

Kg 2.000 

3 

CARNE BOVINA EM BIFE (FÍGADO) -  Resfriada,  limpa, aspecto: próprio da 
espécie, não amolecida nem  pegajosa cor: própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor: próprio tipo de corte: característico da peça 
conforme o padrão descrito na Portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada no D.O.U. de 
18/11/88, Seção I. embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo. 

Kg 900 

4 

CARNE  BOVINA  MOÍDA  (ACÉM  \  MUSCÚLO)  -  Resfriada, limpa, aspecto: 
próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa cor: própria da espécie, sem 
manchas esverdeadas ou pardacentas, odor: próprio tipo de corte: característico da 
peça conforme o padrão descrito na Portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada no D.O.U. 
de 18/11/88, Seção I. embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente,  que  garanta  a  integridade  do  produto  até  o momento do 
consumo. 

Kg 3.000 

5 

CARNE BOVINA EM BIFE (COXÃO MOLE) - Resfriada, limpa, aspecto: próprio da 
espécie, não amolecida nem  pegajosa cor: própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor: próprio tipo de corte: característico da peça 
conforme o padrão descrito na Portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada no D.O.U. de 
18/11/88, Seção I. embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente,  que  garanta  a  integridade  do  produto  até  o momento do 
consumo. 

Kg 2.000 

LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT. 

1 
"CARNE FRANGO", TIPO: inteiro de 1ª qualidade, em peça, sem pés, sem cabeça, 
com sabor próprio, sem manchas e parasitas, embalado em plástico transparente, 
atóxico, resistente ao transporte e armazenamento, congelado. embalagem de 1kg 

KG 4.000 

2 
CARNE FRANGO", TIPO COXA E SOBRECOXA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS CONGELADO, embalagem de 1KG. 

KG 4.000 

3 
CARNE FRANGO",  TIPO  FILÉ  DE  PEITO,  CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
CONGELADO. 

KG 3.500 

4 
SALSICHA HOT  DOG.  TIPO  PREPARAÇÃO:  COZIDA,  ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: RESFRIADO (A) - Especificação: tipo viena, acondicionada em 

KG 2.000 
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embalagens de 1kg que contenham especificados o local de origem do produto, 
peso, data de embalagem e validade. 

5 LINGUIÇA, TIPO CALABRESA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS RESFRIADA KG 2.000 

6 

CARNE SUÍNA, resfriada sem ossos, Embalagem individual em kg conforme 
pedido. Resfriada, aspecto próprio, não amolecido nem pegajoso, cor própria, sem 
manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades, 
parasitas e larvas. Embalagem adequada individual em kg conforme pedido. 

KG 2.500 

7 
LINGUIÇA CALABRESA, TAMANHO: GROSSA, TIPO PREPARAÇÃO: 
DEFUMADA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: RESFRIADO (A)  

KG 1.500 

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT. 

1 
AÇÚCAR, TIPO CRISTAL, COMPOSIÇÃO ORIGEM VEGETAL, SACAROSE DE 
CANA DE AÇÚCAR, PACOTE 1KG 

Kg 25.000 

2 
ARROZ, TIPO 1, TIPO CLASSE LONGO FINO, TIPO SUBGRUPO 
PARBOILIZADO, PRAZO VALIDADE 12 MESES, PACOTE 1KG 

Kg 2.500 

3 
CAFÉ,   TIPO    TORRADO,    APRESENTAÇÃO     MOÍDO,    TIPO 
EMBALAGEM: COMUM, PACOTE COM 250G 

Pct 25.000 

4 
ARROZ BRANCO, TIPO 1, TIPO CLASSE LONGO FINO, TIPO SUBGRUPO 
POLIDO, PACOTE DE 1KG 

Kg 3.500 

5 
FEIJÃO, TIPO 1, TIPO CLASSE CARIOCA, PRAZO VALIDADE 180 
(EMPACOTADO) DIAS, EMBALAGEM 1KG 

Kg 3.000 

6 FEIJÃO DE CORDA, EMBALAGEM 1KG. KG 2.000 

7 
FEIJÃO, TIPO: 1, TIPO CLASSE: PRETO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
MAQUINADO, EMBALADO EM SACO PLÁSTICO DE 1 KG. 

KG 1.500 

 

4.1. DO VALOR ESTIMADO: 

4.1.1. A adoção do orçamento sigiloso nesta licitação fundamenta-se no disposto no art. 24, da Lei 
nº 14.133/2021, que permite à Administração Pública a não divulgação prévia do valor estimado da 
contratação quando houver risco de comprometimento dos objetivos do certame. 
 
4.1.2. Essa medida visa resguardar o interesse público e garantir a competitividade e a obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração, evitando que a prévia divulgação do orçamento 
estimado influencie indevidamente as propostas apresentadas pelos licitantes. A experiência 
administrativa tem demonstrado que, em determinadas situações, a publicização do valor estimado 
pode levar à formação artificial de preços, reduzindo a efetividade da concorrência e potencialmente 
causando prejuízos à economicidade e eficiência da contratação. 
 
4.1.3. Além disso, a adoção do sigilo orçamentário é uma prática recomendada pelos órgãos de 
controle e já aplicada em diversos processos licitatórios, especialmente quando se verifica que a 
divulgação prévia do orçamento pode facilitar conluios, reduzir a competitividade e comprometer o 
interesse público. 
 
4.1.4. Importante ressaltar que, em conformidade com o previsto na legislação, o orçamento 
detalhado será disponibilizado aos órgãos de controle interno e externo, assegurando a transparência 
e fiscalização adequada do procedimento licitatório, sem comprometer a obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 
 
4.1.5. Dessa forma, a adoção do orçamento sigiloso no presente certame é medida estrategicamente 
necessária e legalmente respaldada, garantindo a lisura, a competitividade e a eficiência na aplicação 
dos recursos públicos. 
 

5. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

5.1 – DA CONTRATADA: 
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5.1.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e 
anexos. 

5.1.2 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

5.1.3 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no 
total ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do 
contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a 
sofrer em seu contrato social. 

5.1.6 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

5.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 

5.1.8 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto 
contratado. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

5.2.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.2.4 -Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

7.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
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ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado pela prefeitura municipal no prazo de até 
30 (trinta) dias após a entrega do material, e o devido atesto da nota fiscal/fatura, emitida em nome 
da CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas no contrato. 

8.1.1. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

8.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

8.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

8.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

8.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
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9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

9.2.4. Multa:  

a) Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida do 
contrato/objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato/objeto, 
até o máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, se for o caso; 

c) Multa Compensatória de até 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial, 
imperfeita ou total do contrato/objeto. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
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9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

10. DA REVISÃO/REAJUSTE DE PREÇOS 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contando da data limite para a 
apresentação das propostas. 

10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando – se o índice Nacional 
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de preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1. Conceder-se-á, a alteração para mantença da exequibilidade a depender das regras fixadas 
para o devido requerimento de reajustamento em sentido estrito, de repactuação e de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 

11.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em preclusão 
administrativa do requerimento e em possível decadência do pleito de reequilíbrio com ou sem efeitos 
retroativos. 

11.3. O reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato ocorre em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 

12 – EXTINÇÃO DO CONTRATO/ATA. 

12.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 
da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na cláusula sétima. 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 
motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

13. DO TIPO: 

13.1. MENOR PREÇO POR LOTE 
 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1. Vale salientar que a participação de qualquer empresa no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições impostas no Edital em 
obediência a Lei Federal nº 14.133/21. 
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ANEXO II 
 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PREGAO ELETRÔNICO 023-2025-PE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 044/2025 
 
 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios (açúcar, arroz, 
feijão, café, macarrão, biscoitos, condimentos, ovos, carnes, enlatados, entre outros), para atender à 
demanda das Secretarias e Setores da Administração Municipal. 

 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agência/Conta Corrente   

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal   

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 
LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 ADOÇANTE LÍQUIDO FRASCO 100ML   Und 400     

2 
CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO ERVA DOCE, 
APRESENTAÇÃO CAIXA COM 10 UNIDADES 

  Cx 700     

3 

ACHOCOLATADO, APRESENTAÇÃO: PÓ, SABOR: 
CHOCOLATE, PRAZO DE VALIDADE: 12 MESES. 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: INSTANTÂNEO, 
VITAMINADO, C/ AÇÚCAR, CACAU, SOLÚVEL – 
EMBALAGEM 400G 

  Und 10.000     

4 
BOLO ALIMENTÍCIO, SABOR: FRUTAS 
CRISTALIZADAS/PASSAS, TIPO: PANETONE, PESO: 
400G. 

  Und 2.000     

5 

CÔCO RALADO, INGREDIENTES: AMÊNDOA DE CÔCO, 
APRESENTAÇÃO: DESIDRATADO E TRITURADO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DESENGORDURADO E 
DESIDRATADO, APLICAÇÃO: ALIMENTAÇÃO DE 
PESSOAL, embalagem 100g. 

  Und 2.000     

6 

EXTRATO ALIMENTÍCIO, INGREDIENTE BÁSICO 
TOMATE, PRAZO VALIDADE 12 MESES, CONSERVAÇÃO 
ISENTO DE FERMENTAÇÃO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS MADUROS, SELECIONADOS, SEM PELE E 
SEM SEMENTES, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 300G. 

  Und 2.600     

7 FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, EMBALAGEM 1KG   Kg 2.000     

8 
FARINHA DE TRIGO EM PÓ, SEM FERMENTO, 
EMBALAGEM 1KG 

  Kg 1.500     



                                              

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO DE NOVO HORIZONTE 
AV. HERMÍNIO JOSÉ DOS SANTOS, Nº 184 – CENTRO – FONE: (77) 3648-1060/1109 

CEP: 46730-000 – NOVO HORIZONTE – BA 
CNPJ: 16.255.077/0001-42  

13 

9 
FARINHA MANDIOCA, APRESENTAÇÃO CRUA, TIPO 
GRUPO SECA, TIPO SUBGRUPO FINA, TIPO CLASSE 
BRANCA, TIPO 1, EMBALAGEM 1KG 

  Kg 1.500     

10 
FARINHA DE TAPIOCA,    TIPO CLASSE: BRANCA - 
embalagem com 1kg. 

  Und 3.000     

11 

FARINHA MILHO, APRESENTAÇÃO FLOCOS MILHO, 
TIPO AMARELA, PRAZO VALIDADE 9 MESES , 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS DEGERMINADO 
/MACERADO /SOCADO/ PENEIRADO, ASPECTO FÍSICO 
LEVEMENTE TORRADA, EMBALAGEM 500G. 

  Und 6.000     

12 
LEITE EM PÓ, ORIGEM DE VACA, TEOR GORDURA 
INTEGRAL, SOLUBILIDADE INSTANTÂNEO, 
EMBALAGEM 200G 

  Und 10.000     

13 
LEITE FLUIDO, ORIGEM DE VACA, TIPO A, TEOR 
GORDURA INTEGRAL, PROCESSAMENTO UHT, 
EMBALAGEM 1L 

  Und 6.000     

14 
MACARRÃO, TIPO COMUM, FORMATO ESPAGUETE, 
EMBALAGEM 500G 

  Und 5.000     

15 

MARGARINA, COMPOSIÇÃO BÁSICA ÓLEOS VEGETAIS 
POLINSATURADOS, SABOR  COM  SAL,  
ESTABILIZANTE ÁCIDOS GRAXOS E LECITINA DE SOJA, 
ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO, CONSERVANTE 
SORBATO DE POTÁSSIO, EMBALAGEM 500G. 

  Und 3.000     

16 
MILHO PIPOCA, TIPO 1, TIPO GRUPO DURO, TIPO 
CLASSE AMARELA, EMBALAGEM 500G 

  Und 1.200     

17 
MILHO: TIPO GRÃO, APLICAÇÃO MUNGUNZÁ 
(CANJICA), EMBALAGEM 500G. 

  Und 1.000     

18 
ÓLEO    VEGETAL    COMESTÍVEL,    MATÉRIA     PRIMA    
SOJA, APLICAÇÃO    CULINÁRIA    EM    GERAL,    TIPO    
REFINADO, EMBALAGEM 900ML 

  Und 4.000     

19 
OVO, ORIGEM GALINHA, GRUPO BRANCO, CLASSE A, 
TIPO EXTRA, EMBALAGEM COM 12 UNIDADES 

  Dúzia 4.000     

20 
RAPADURA PRETA DE CANA-DE-AÇÚCAR, PRODUTO 
REGIONAL, C/ NO MÍNIMO 800G. SEM SINAIS DE MOFO 
OU SUJIDADES. 

  Und 500     

21 
REFRIGERANTE, MATERIAL: UND de 2L, SABORES 
VARIADOS. 

  Und 5.000     

22 
SAL, TIPO REFINADO, APLICAÇÃO 
ALIMENTÍCIA,CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TEOR 
MÍNIMO CLORETO DE SÓDIO 98,5%, EMBALAGEM 1KG. 

  Kg 100     

23 

VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA: VINHO BRANCO, TIPO: 
NEUTRO, ACIDEZ:    4    PER, ASPECTO    FÍSICO: 
LÍQUIDO, ASPECTO VISUAL: LÍMPIDO E SEM 
DEPÓSITOS, EM FRASCO DE 750 ML. 

  Und 600     

24 FERMENTO EM PÓ UNIDADE DE 100 GRAMAS.   UND 300     

25 
CREME DE MILHO AMARELO, FUBÁ DE MILHO, 
EMBALAGEM 500G. 

  Und 2.000     

26 
AVEIA, APRESENTAÇÃO FLOCOS FINOS, PRAZO 
VALIDADE 6 MESES, CAIXA COM 170 G 

  Und 1.500     

27 
MACARRÃO, TIPO COMUM, FORMATO PARAFUSO, 
EMBALAGEM 500G 

  Pct 1.500     

28 

MARGARINA, COMPOSIÇÃO BÁSICA ÓLEOS VEGETAIS 
POLINSATURADOS,  SABOR  COM  SAL,  
ESTABILIZANTE ÁCIDOS GRAXOS E LECITINA DE SOJA, 
ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO, CONSERVANTE 
SORBATO DE POTÁSSIO, EMBALAGEM 250G 

  Und 2.200     
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29 
MILHO VERDE EM CONSERVA. EMBALAGEM: CAIXA DE 
PAPELÃO RESISTENTE OU XILICADO PLÁSTICO 
RESISTENTE. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 170G 

  Und 1.500     

30 

LEITE CONDENSADO. INGREDIENTES: LEITE 
INTEGRAL, AÇÚCAR, LEITE PÓ INTEGRAL E LACTOSE, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: HOMOGÊNEO, ISENTO 
GRANULAÇÕES, COLORAÇÃO BRANCA, CAIXA DE 
395G. 

  Und 1.500     

31 

FARINHA DE ROSCA. DESCRIÇÃO: Obtida pela moagem 
de pães torrados, acondicionada em pacotes plásticos, 
transparentes, limpos, não violados, resistentes, que 
garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade 
do produto. Embalagem 500G. 

  PCT 700     

32 MAIONESE INDUSTRIALIZADA, Embalagem de 200g cada.   UND 900     

33 
CREME DE LEITE UHT, Embalagem de 200g, com no 
máximo 20% de gordura e prazo de validade de no mínimo 
120 dias. 

  UND 1.200     

34 
AMIDO DE MILHO, EMBALAGEM PRIMÁRIA CAIXA DE 
PAPELÃO COM 500G. 

  UND 1.500     

35 
PEIXE EM CONSERVA, SARDINHA, EM ÓLEO 
COMESTÍVEL. EMBALAGEM: LATA COM NO MÍNIMO 
125G. 

  UND 2.000     

36 

CALDO DE CARNE, CONTÉM SAL, GORDURA VEGETAL, 
AMIDO, AÇUCAR, ALHO, CARNE BOVINA, SALSA, 
PIMENTA VERMELHA, LOURO, REALÇADORES DE 
SABOR, GLUTAMATO MONOSSÓDICO E INOSINATO DE 
DISSOCIO, AROMATIZANTE, CORANTE, CARAMELO E 
NATURAL URUCUM, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO. 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 114G. 

  UND 1.200     

37 

CALDO DE GALINHA, CONTÉM SAL, GORDURA 
VEGETAL, AMIDO DE AÇUCAR, CONDIMENTO 
PREPARADO DE CEBOLA, ALHO, SALSA, CARNE DE 
GALINHA, REALÇADORES DE SABOR, GLUTAMATO, 
MONOSSÓDICO E INOSIATO DISSODIO, 
AROMATIZANTE, CORANTES, NATURAL CURCUMA E 
CARAMELO, CONTÉM GLUTÉM, SOJA, AIPO. 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 114G. 

  UND 1.200     

38 
TEMPERO COMPLETO, SEM PIMENTA, POTE COM 300G 
APROX., PESO LÍQUIDO, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 
DE 10 MESES 

  UND 900     

39 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA: TENDO COMO 
INGREDIENTE PRINCIPAL 100% (CEM POR CENTO) DA 
FRUTA NÃO FERMENTADO, NÃO ALCOÓLICO E SEM 
CONSERVANTES, EM EMBALAGENS PLÁSTICAS, 
SABORES DIVERSOS. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
100G. 

  UND 9.000     

40 
QUEIJO FATIADO, Embalagem em kg conforme pedido, 
resfriado. 

  KG 500     

41 
PRESUNTO FATIADO, Embalagem em kg conforme 
pedido, resfriado. 

  KG 500     

42 
MORTADELA FATIADA, Embalagem em kg conforme 
pedido, resfriado. 

  KG 500     
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43 
AMENDOIM DESCASCADO, boa qualidade, inteiros e 
sadios, livre de sujidades e impurezas. embalagem com no 
mínimo 500G. 

  UND 4.000     

VALOR GLOBAL DO LOTE   

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA UNID QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Carne Bovina (ACÉM) Resfriada, limpa, aspecto: próprio da 
espécie, não amolecida nem pegajosa cor:  própria  da 
espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, odor: 
próprio tipo de corte: característico da peça conforme o 
padrão descrito na Portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada no 
D.O.U. de 18/11/88, Seção I. embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que 
garanta   a   integridade   do   produto   até   o   momento   do 
consumo. 

  Kg 2.000     

2 

CARNE BOVINA (MÚSCULO) Resfriada, limpa,  aspecto: 
próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa cor: própria 
da espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, 
odor: próprio tipo de corte: característico da peça conforme o 
padrão descrito na Portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada no 
D.O.U. de 18/11/88, Seção I. embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que 
garanta   a   integridade   do   produto   até   o   momento   do 
consumo. 

  Kg 2.000     

3 

CARNE BOVINA EM BIFE (FÍGADO) -  Resfriada,  limpa, 
aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem  pegajosa 
cor: própria da espécie, sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas, odor: próprio tipo de corte: característico da 
peça conforme o padrão descrito na Portaria n° 5 de 8/11/88 
e publicada no D.O.U. de 18/11/88, Seção I. embalada em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. 

  Kg 900     

4 

CARNE  BOVINA  MOÍDA  (ACÉM  \  MÚSCULO)  -  
Resfriada, limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida 
nem pegajosa cor: própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor: próprio tipo de corte: 
característico da peça conforme o padrão descrito na Portaria 
n° 5 de 8/11/88 e publicada no D.O.U. de 18/11/88, Seção I. 
embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente,  que  garanta  a  integridade  do  produto  
até  o momento do consumo. 

  Kg 3.000     

5 

CARNE BOVINA EM BIFE (COXÃO MOLE) - Resfriada, 
limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem  
pegajosa cor: própria da espécie, sem manchas esverdeadas 
ou pardacentas, odor: próprio tipo de corte: característico da 
peça conforme o padrão descrito na Portaria n° 5 de 8/11/88 
e publicada no D.O.U. de 18/11/88, Seção I. embalada em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, 
resistente,  que  garanta  a  integridade  do  produto  até  o 
momento do consumo. 

  Kg 2.000     

VALOR GLOBAL DO LOTE   

LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA UNID QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 
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1 

"CARNE FRANGO", TIPO: inteiro de 1ª qualidade, em peça, 
sem pés, sem cabeça, com sabor próprio, sem manchas e 
parasitas, embalado em plástico transparente, atóxico, 
resistente ao transporte e armazenamento, congelado. 
embalagem de 1kg 

  KG 4.000     

2 
CARNE FRANGO", TIPO COXA E SOBRECOXA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONGELADO, 
embalagem de 1KG. 

  KG 4.000     

3 
CARNE FRANGO",  TIPO  FILÉ  DE  PEITO,  
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONGELADO. 

  KG 3.500     

4 

SALSICHA HOT  DOG.  TIPO  PREPARAÇÃO:  COZIDA,  
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: RESFRIADO (A) - 
Especificação: tipo viena, acondicionada em embalagens de 
1kg que contenham especificados o local de origem do 
produto, peso, data de embalagem e validade. 

  KG 2.000     

5 
LINGUIÇA, TIPO CALABRESA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS RESFRIADA 

  KG 2.000     

6 

CARNE SUÍNA, resfriada sem ossos, Embalagem individual 
em kg conforme pedido. Resfriada, aspecto próprio, não 
amolecido nem pegajoso, cor própria, sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. Embalagem adequada 
individual em kg conforme pedido. 

  KG 2.500     

7 
LINGUIÇA CALABRESA, TAMANHO: GROSSA, TIPO 
PREPARAÇÃO: DEFUMADA, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: RESFRIADO (A)  

  KG 1.500     

VALOR GLOBAL DO LOTE   

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA UNID QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 
AÇÚCAR, TIPO CRISTAL, COMPOSIÇÃO ORIGEM 
VEGETAL, SACAROSE DE CANA DE AÇÚCAR, PACOTE 
1KG 

  Kg 25.000     

2 
ARROZ, TIPO 1, TIPO CLASSE LONGO FINO, TIPO 
SUBGRUPO PARBOILIZADO, PRAZO VALIDADE 12 
MESES, PACOTE 1KG 

  Kg 2.500     

3 
CAFÉ,    TIPO    TORRADO,    APRESENTAÇÃO     
MOÍDO,    TIPO EMBALAGEM: COMUM, PACOTE COM 
250G 

  Pct 25.000     

4 
ARROZ BRANCO, TIPO 1, TIPO CLASSE LONGO FINO, 
TIPO SUBGRUPO POLIDO, PACOTE DE 1KG 

  Kg 3.500     

5 
FEIJÃO, TIPO 1, TIPO CLASSE CARIOCA, PRAZO 
VALIDADE 180 (EMPACOTADO) DIAS, EMBALAGEM 1KG 

  Kg 3.000     

6 FEIJÃO DE CORDA, EMBALAGEM 1KG.   KG 2.000     

7 
FEIJÃO, TIPO: 1, TIPO CLASSE: PRETO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MAQUINADO, 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO DE 1 KG. 

  KG 1.500     

VALOR GLOBAL DO LOTE   

 
Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, tributos, encargos e 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes para a 
entrega. 
 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000.  
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(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

Nome do Representante Legal 
 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO III 

 
MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº ............/........... 
PREGAO ELETRÔNICO 023-2025-PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 044/2025 
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, com sede na AV. Herminio José dos Santos, nº 184, Centro, Novo Horizonte, 

inscrita no CNPJ sob nº. 16.255.077/0001-42, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. 

XXXXXXXXXX, portador do  CPF nº xxxxxxx, RG nº xxxxxxxx residente e domiciliado nesta cidade, 

denominada CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 

00.000.000/0000-00, com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-

000, representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 

0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00, residente e domiciliado a Rua 

XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação, o Registro de preços para futura e eventual aquisição 
de gêneros alimentícios (açúcar, arroz, feijão, café, macarrão, biscoitos, condimentos, ovos, carnes, 
enlatados, entre outros), para atender à demanda das Secretarias e Setores da Administração 
Municipal, sob o regime de Menor Preço Por Lote. 
 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - O presente contrato terá vigência da data de assinatura deste instrumento até o dia 00 de XXXXX 
de 0000. 
 

2.2 - A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, podendo 
ser prorrogável por igual período, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 
000.000,00 (xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, 
objeto do Edital do Pregão Eletrônico nº 023-2025-PE, amortizável mensalmente de acordo com nota 
fiscal. 
 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 
seguros, encargos sociais e trabalhistas, para execução do objeto. 
 

3.2 - O pagamento equivale a prestação de serviços do lote/item 00, especificados no processo 
licitatório, de acordo com Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão 
ELETRÔNICO nº. 023-2025-PE.  

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento dos serviços do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 
contratação. 
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3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se 
adimplente com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à prestação dos serviços objeto dessa licitação, como 
forma de adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 
CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou 
a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, nos termos do Artigo 125, da Lei n°. 14.133/21. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações 
consignadas no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 
 
02.08.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
2059 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Governo (1500) 
02.04.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2033 - Manut. da Secretaria de Educação (1500) 
2043 - Manutenção do Ensino Básico (1500) 
2080 - Salário Educação (1550) 
02.05.000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E COMÉRCIO 
2062 - Manutenção da Secretaria de Agricultura e Comércio (1500) 
02.06.000 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
2318 - Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (1500) 
03.01.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2030 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde (1500)  
2068 - Gestão das ações da Atenção Primária (1500/1600) 
04.01.000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
2018 - Gestão administrativa do FMAS (1500) 
2293 - Bloco do programa de fort.emerg.do atend.cadastro únicio -procad-suas (1660) 
2294 - Outros Programas de Assistência Social – FNAS (1660) 
2299 – Gestão de benefícios eventuais (1661) 
 
3.3.9.0.30.00.00 - Material de Consumo 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 – DA CONTRATADA: 

5.1.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e 
anexos. 

5.1.2 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

5.1.3 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no 
total ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do 
contrato. 
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5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a 
sofrer em seu contrato social. 

5.1.6 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

5.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 

5.1.8 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto 
contratado. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

5.2.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 

6 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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6.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

6.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

6.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

6.2.4. Multa:  

a) Multa moratória de até 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida 
do contrato/objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato/objeto, 
até o máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, se for o caso; 

c) Multa Compensatória de até 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial, 

imperfeita ou total do contrato/objeto. 

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
6.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
6.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 
6.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

6.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

6.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
 

7 - DA REVISÃO/REAJUSTE DE PREÇOS: 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contando da data limite para a 
apresentação das propostas. 

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando – se o índice Nacional 
de preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 

81. Conceder-se-á, a alteração para mantença da exequibilidade a depender das regras fixadas para 
o devido requerimento de reajustamento em sentido estrito, de repactuação e de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 

8.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em preclusão 
administrativa do requerimento e em possível decadência do pleito de reequilíbrio com ou sem efeitos 
retroativos. 

8.3. O reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato ocorre em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 

9 – DA VEDAÇÕES 

9.1 – É VEDADO À CONTRATADA: 

9.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

9.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

10 – EXTINÇÃO. 

10.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 
da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na cláusula sétima. 

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 
motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

11 – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

12 – ALTERAÇÕES. 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
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12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, nos termos do Artigo 125, da Lei n°. 14.133/21. 

13 - DA SUBCONTRATAÇÃO. 

13.1. Não será admitida a subcontratação. 

14 – DA PUBLICAÇÃO 

14.1 – Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

15 - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 – Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

16 - FORO 

16.1 - É competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente instrumento 
o foro Comarca de Macaúbas, Estado da Bahia, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. E por 
estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e único 
efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Novo Horizonte/BA, ....... de ............................... de .............. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE 
CONTRATANTE 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
1. _________________________    2. ___________________________ 
CPF:________________________                  CPF:__________________________ 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 044/2025 
 

O MUNICIPIO DE XXXXXXXX, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ 

nº. xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  legalmente ratificado pelo 

seu Prefeito o Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  matricula funcional nºxxxxxxxxxxxxxxxx, 

considerando o termo de HOMOLOGAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxxxxxxxxxxxxx, publicado 

no Diário Oficial dos Municípios na data de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, processo administrativo nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, RESOLVE registrar os preços da empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, E-mail: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, telefone xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, indicada e qualificada nesta ATA, 

representada pela xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo às condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1 DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação 

nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

LOTE xxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO  QUANT UND V. UNIT 

V. TOTAL MARCA (se 

exigida no 

edital) 

       

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
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3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do Edital e registrados na 

ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e órgãos ou entidades participantes 

(art. 86, §4°, da Lei Federal n° 14.133, de 2023). 

3.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e órgãos ou 

entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que eventualmente aderirem (art. 86, §5°, da Lei Federal n° 14.133, de 2023). 

3.4. A análise da juridicidade da participação, da inexistência de norma interna impeditiva, bem assim 

da adequação e compatibilidade com o regime jurídico de licitação a que está submetido o órgão ou 

entidade gerenciadora, deverá ser procedida pelo órgão ou entidade que pretende a adesão. 

3.5. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que solicitada pelo órgão ou 

entidade não participante. 

4 VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços, oriunda da presente demanda, terá validade de 12 (doze) meses, 

com base no art. 84 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogada por igual período, renovando o 

quantitativo licitado, desde que traga benefícios para a gestão pública, como a redução de custos e 

a mitigação do risco de licitar novamente, após demonstração da vantajosidade dos preços 

registrados. 

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.5. O instrumento contratual, deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 
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5.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital; 

5.9. Para classificação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata da sessão. (artigo 18, III, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

5.10. A classificação a que se refere o item 5.9 tem por objetivo a contratação de empresa 

remanescente para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.11. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.12. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.9.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.12.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.12.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9 

5.13. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no diário oficial e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.14. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.14.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.15. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.  

5.16. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.12, observando o item 5.13 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.17. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.9.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do, poderá: 

5.17.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 



                                              

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO DE NOVO HORIZONTE 
AV. HERMÍNIO JOSÉ DOS SANTOS, Nº 184 – CENTRO – FONE: (77) 3648-1060/1109 

CEP: 46730-000 – NOVO HORIZONTE – BA 
CNPJ: 16.255.077/0001-42  

28 

5.17.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.18. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

11.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

 

PREFEITURA DE XXXXXXXXXXX 

GERENCIADOR 

 

FORNECEDOR REGISTRADO 
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AV. HERMÍNIO JOSÉ DOS SANTOS, Nº 184 – CENTRO – FONE: (77) 3648-1060/1109 

CEP: 46730-000 – NOVO HORIZONTE – BA 
CNPJ: 16.255.077/0001-42  
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
023-2025-PE 

 

RAZÃO SOCIAL) ____________________________________ CNPJ n.º _________, sediada 
(endereço completo) __________, por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. 
___________________, CPF _______________________,  para fins de participação no Pregão 
Eletrônico n.º 023-2025-PE a empresa até a presente data: 
 

DECLARA, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que atende plenamente os requisitos de 
habilitação constantes do Edital. 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que em suas instalações, não há realização de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre por menores de dezoito anos ou a realização de qualquer trabalho por menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
 

DECLARA,  sob as penas da lei que é Microempresa – ME   OU   Empresa de Pequeno Porte – 

EPP, conforme o caso, na forma da Lei Complementar Federal Nº 123/2006. 
 
DECLARA, sob pena de Lei, não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações 
por ele instituídas ou mantidas. 

 

DECLARA, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir todos os termos do Edital, 
bem como a entregar aos materiais licitados de boa qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 
 
 
 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 


